
• Art. 79. Extraordinariamente, e por convocação do seu Presidente, o

Conselho Superior de Polícia se reunirá como Tribunal de Ética, para

dar parecer, a pedido de Comissão Permanente de Disciplina, sobre

conduta ou atos de funcionário policial, a fim de instruir processos

disciplinares instaurados para apurar transgressões disciplinares

previstas nos itens VII, VIII, XVIII, XXXI, XXXIV, XXXV, XXXVI, XXXVII,

XXXVIII, XXXIX, XLIII, XLIV, XLVI, XLVII e XLVIII, do artigo 31 desta Lei e

daqueles instaurados para apurar os casos expressos nos ítens IV,

VII, X e XI, do seu artigo 49.

• Art. 80. O Conselho Superior de Policia poderá elaborar seu próprio

Regimento Interno, para disciplinar os seus trabalhos.



• DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

• Art. 82. O funcionário policial civil que se invalidar, definitivamente, em razão de

serviço, será promovido ao padrão imediatamente superior ao seu, pelo principio de

merecimento e, aposentado com os vencimentos e vantagens do novo cargo.

• § 1º A promoção de que trata este artigo não será considerada para efeito de

alternância dos critérios de promoção.

• § 2° Mediante requerimento, é facultada ao Policial Civil do Estado que incorra em

situação de incapacidade definitiva para o exercício da atividade fim, decorrente de

deficiência, a permanência no serviço em atividade administrativa, hipótese em que

será readaptado em função compatível com a sua capacidade física e intelectual,

desde que seja julgado apto por Junta Médica do Estado para o exercício da nova

função, atendida a conveniência do serviço, na forma estabelecida em Decreto.

• § 3° O Policial Civil do Estado que optar pela readaptação não fará jus à promoção

prevista no caput.



• Art. 83. O Estado concederá pensão especial, reajustável na mesma época e nos mesmos

índices de remuneração dos policiais em atividade e sem prejuízo da pensão devida pelo órgão

previdenciário estadual, aos beneficiários do policial civil que vier a falecer em consequência de

ferimentos recebidos em luta contra malfeitores, de acidentes em serviço ou de moléstia

decorrente de quaisquer desses casos.

• § 1º A pensão especial prevista neste artigo equivalerá a remuneração do padrão

imediatamente superior ao do policial falecido.

• § 2º Para os efeitos deste artigo, serão consideradas integrantes da remuneração, desde que

estejam sendo pagas legalmente na ocasião do óbito, as gratificações adicional por tempo de

serviço e de função policial.

• Art. 84. A pensão especial de que trata o artigo anterior é extensiva aos beneficiários do

funcionário policial civil, citado no artigo 82, quando sua morte ocorrer em decorrência ainda,

dos motivos que o levaram à invalidez definitiva.

• Parágrafo único. No caso deste artigo a pensão especial será concedida na base do vencimento

em que o funcionário policial civil foi aposentado.



• Art. 85. Para os fins previstos nos artigos 83 e 84 desta Lei, são

considerados beneficiários, do funcionário policial civil, as pessoas

relacionadas no artigo 157 da Lei 6.123 de 20 de julho de 1968. (Revogado

pelo art. 17 da Lei Complementar nº 41, de 26 de dezembro de 2001.)

•

• Art. 86. O funcionário policial civil só poderá ser posto à disposição

de órgãos da administração direta ou indireta, federal, estadual e

municipal, a critério do Governador, a prazo certo, para exercer

atividades de natureza policial.



Bons Estudos!
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